
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

Comissão Genérica 4ª - SUPEL-COGEN4   

AVISO

AVISO DE REABERTURA COM ADENDO MODIFICADOR
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 146/2026/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°: 0035.000450/2026-42.

OBJETO: Aquisição de 05 (cinco) veículos automotores tipo SUV, 0 km, destinados aos
Conselhos Tutelares dos Municípios de Nova Brasilândia do Oeste, Buritis, Machadinho do Oeste, São
Francisco do Guaporé e Pimenteiras do Oeste, para atendimento da Emenda Parlamentar Especial nº
202544860012.

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, por meio de seu
Pregoeiro, designado por força das disposições contidas na Portaria nº 133, de 27 de maio de 2026, torna
público aos interessados, em especial às empresas que retiraram o instrumento convocatório, que foram
analisados e respondidos os pedidos de esclarecimentos apresentados, os quais se encontram disponíveis,
na íntegra, para consulta no sítio eletrônico da SUPEL (https://rondonia.ro.gov.br/licitacao/979632/), bem
como foi publicado o respectivo Adendo Modificador.

Dessa forma, fica REMARCADA a sessão inaugural do certame para o dia 21 de
outubro de 2026, às 10h00min (horário de Brasília), a ser realizada por meio do sistema
Compras.gov.br, permanecendo inalterados os demais termos do Edital e seus anexos.

Publique-se.
TONNY VALE RENDA JÚNIOR

Pregoeiro da 4ª Comissão Genérica - SUPEL/COGEN4
Portaria nº 133 de 27 de maio de 2026

Documento assinado eletronicamente por TONNY VALE RENDA JUNIOR , Pregoeiro(a), em
08/10/2026, às 15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 77496498 e o código CRC 9B6B925D.

Referência: Caso responda este(a) Aviso, indicar expressamente o Processo nº 0035.000450/2026-42 SEI nº 77496498
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

Comissão Genérica 4ª - SUPEL-COGEN4   

ADENDO

MODIFICADOR I

Processo Nº: 0035.000450/2026-42

Pregão Eletrônico nº 146/2026/SUPEL/RO
Objeto: Aquisição de 05 (cinco) veículos automotores tipo SUV, 0 km, destinados aos Conselhos
Tutelares dos Municípios de Nova Brasilândia do Oeste, Buritis, Machadinho do Oeste, São Francisco do
Guaporé e Pimenteiras do Oeste, para atendimento da Emenda Parlamentar Especial nº 202544860012.

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através do Pregoeiro nomeado na
Portaria nº 133 de 27 de maio de 2026, torna público a alteração do Termo de Referência constante no
processo em epígrafe. O presente Adendo Modificador tem por objetivo readequar, substituir e consolidar
os dispositivos do Termo de Referência inicial de Julho/2026, Id. (74747347) pelas disposições
atualizadas do Termo de Referência de Setembro/2026, Id.(75823272), conforme a estrutura de ONDE SE
LÊ / LEIA-SE explicitada a seguir:

 

DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO E ATOS PREPARATÓRIOS

ONDE SE LÊ:  Item 1.3
Equipe de Planejamento designada pela Portaria nº 175, de 03 de março de 2026,
com elaboração técnica por Emiliany Hermelinda Zimmer Simionato Biavatti e
Valéria Moreno Martão

LEIA-SE:  Item 1.3
Equipe de Planejamento designada pela Portaria nº 378, de 06 de maio de 2026,
com elaboração técnica por Roberta Silva dos Santos Gonçalves e Valéria Moreno
 

 

DO ALINHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA 2026)

ONDE SE LÊ: Item 5.5.1 Contratação vinculada ao Item 353 do Eixo I do PCA 2026, fundamentada na
Portaria nº 371/2026 e Portaria nº 173/2026.

LEIA-SE:  Itens 3.5.1 e 11.1 Contratação vinculada ao Item 363 do Eixo I do PCA 2026, fundamentada na
Portaria nº 542, de 03 de agosto de 2026.

 

DOS CUSTOS, IPVA E GRAFISMO/ADESIVAÇÃO INSTITUTIONAL

ONDE SE LÊ:  Item 7.5.2 (Omisso quanto à vedação da inclusão de IPVA e sem item específico
regulando a caracterização ou adesivação institucional).
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LEIA-SE: Itens 4.6.2, 4.7.1
e 6.5.2

É vedada a inclusão de qualquer valor referente ao Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) na proposta comercial
de preços, ante a imunidade tributária do Estado de Rondônia. Fica
dispensada a exigência de adesivação ou grafismo institucional nos
veículos por parte da CONTRATADA.

 

DAS REGRAS PARA ACEITE DE QUALIDADE SUPERIOR

ONDE SE LÊ: Item 4.3
(Observação da Tabela)

Aceite de características superiores exemplificadas expressamente
como maior potência, tração 4x4 ou sistemas de segurança ativa
adicionais.

LEIA-SE:  Itens 3.3 e 4.2.4

Serão admitidas características superiores desde que não alterem a
natureza do objeto, não prejudiquem a funcionalidade, não imponham
custos adicionais e sejam compatíveis com as exigências do
instrumento convocatório.

 

DA REDE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E SUPORTE EM GARANTIA

ONDE SE LÊ: Itens 12.5.1,
13.5.1 e 19.2.11

Exigência obrigatória de assistência técnica autorizada instalada no
município de Porto Velho e em, no mínimo, mais 03 (três) municípios
no interior do Estado de Rondônia.

LEIA-SE: Item 14 (Subitens
14.1 a 14.11) e Subitens
20.2.13 a 20.2.22)

Assistência técnica autorizada em qualquer localidade. Quando a
unidade credenciada estiver situada a uma distância rodoviária superior
a 300 km da sede do município beneficiário, a CONTRATADA
assumirá integralmente a responsabilidade e todos os custos logísticos
de recolhimento, transporte (guincho), combustível, pedágios e
devolução do veículo, sem nenhum ônus para a Administração.

 

DO PRAZO E MARCO INICIAL PARA ENTREGA DOS VEÍCULOS

ONDE SE LÊ:  Itens 12.4.1
e 21.5

Prazo de entrega de 90 (noventa) dias contados a partir da assinatura do
contrato administrativo.

LEIA-SE:  Itens 13.4.1 e
22.5

Prazo de entrega de 90 (noventa) dias corridos contados a partir do
recebimento da Ordem de Fornecimento, a qual será emitida após a
publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

 

DO PRAZO PARA SUBSTITUIÇÃO DO VEÍCULO REJEITADO

ONDE SE LÊ: Item 12.4.12 Prazo de 05 (cinco) dias úteis para sanar incorreções ou substituir os
veículos rejeitados no recebimento.
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LEIA-SE:  Itens 4.8.4,
13.4.9.3 e 20.2.24

Prazo de 10 (dez) dias úteis para sanar incorreções ou substituir os
veículos rejeitados no recebimento.

 
 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

ONDE SE LÊ: Itens 21.6 e
22.3

Vigência de 12 (doze) meses contados a partir da emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

LEIA-SE:  Itens 22.6 e 23.2 Vigência de 12 (doze) meses contados a partir da publicação do
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

 

DO REAJUSTAMENTO ECONÔMICO-FINANCEIRO

ONDE SE LÊ:  Itens 15.4 e
22.2 Preços fixos e irreajustáveis durante toda a execução contratual.

LEIA-SE:  Item 23.4

Preços fixos pelo período de 12 (doze) meses a contar da data do
orçamento estimado definitivo. Caso a execução contratual ultrapasse o
interregno de 1 (um) ano, será aplicado reajuste em sentido estrito pelo
índice IPCA/IBGE, na forma do art. 154 do Decreto Estadual nº
28.874/2024.

 

DO QUADRO DE SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

ONDE SE LÊ:  Itens 20.8 e
20.9.8

Tabela de multas com percentuais isolados por infração (atraso na
entrega a 0,5%/dia sem limite teto expresso na tabela; inexecução
parcial com grave dano a 4,0%; inexecução total a 10%; e recusa em
assinar contrato a 1%/dia).

LEIA-SE: Itens 21.7 e
21.10.3

Tabela de multas e sanções readequada ao art. 155 da Lei Federal nº
14.133/2021: • Atraso na entrega (mora): 0,5% ao dia sobre a parcela
em atraso, limitado ao teto máximo de 10% do valor contratado; •
Inexecução parcial sem grave dano ou não substituição de bem
rejeitado: 5% sobre a parcela inadimplida ou valor do veículo; •
Inexecução parcial com grave dano: 10% sobre a parcela inadimplida; •
Inexecução total do contrato: 20% sobre o valor total do contrato; •
Recusa em celebrar o contrato: 10% sobre o valor adjudicado; •
Competência simplificada: A sanção de advertência e multas de até 5%
poderão ser aplicadas diretamente pela fiscalização contratual mediante
procedimento simplificado.

 
 

DA RATIFICAÇÃO E REABERTURA DE PRAZOS
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas, condições e especificações do Edital e do

Termo de Referência que não tenham sido expressamente alteradas por este Adendo Modificador.

Em estrita observância ao art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração
procederá à republicação do Edital do Pregão Eletrônico, acompanhado deste instrumento, com a
consequente reabertura do prazo inicialmente estabelecido para a apresentação das propostas comerciais e
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dos documentos de habilitação pelos licitantes interessados.

Data de Abertura: 21/10/2026, às 10h (horário de Brasília).
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio através do

telefone (69) 3212-9243 ou pelo e-mail: cogen4.supel@gmail.com

 

 
TONNY VALE RENDA JÚNIOR

Pregoeiro da 4ª Comissão Genérica - SUPEL/COGEN4
Portaria nº 133 de 27 de maio  de 2026

 

Documento assinado eletronicamente por TONNY VALE RENDA JUNIOR , Pregoeiro(a), em
08/10/2026, às 15:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 76903894 e o código CRC FF45EDF3.

Referência: Caso responda este(a) Adendo, indicar expressamente o Processo nº 0035.000450/2026-42 SEI nº 76903894
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG
Núcleo de Planejamento de Compras e Contratos - SEPOG-NPCC   

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e
Gestão (SEPOG)

1.2. UNIDADE REQUISITANTE: Gerência de Transferência Governamental  (SEPOG-GTG)

1.3. EQUIPE DE PLANEJAMENTO: Portaria nº 378 de 06 de maio de 2026 (75840540)

2. REQUISITOS LEGAIS
2.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em atendimento aos regulamentos legais a
seguir:

a) Constituição Federal;

b) Lei Federal nº 14.133/21 (Lei Geral de Licitações);

c) Decreto Estadual nº 28.874, de 25 de janeiro de 2024 (Regulamenta a Lei nº
14.133/2021);

d) Instrução Normativa SEFIN nº 10/2025 (Manual de Imposto de Renda Retido na
Fonte);

e) Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais –
LGPD);

f) Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação).

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Do Objeto
3.1.1. Aquisição de 05 (cinco) veículos automotores tipo SUV, 0 km, destinados aos Conselhos
Tutelares dos Municípios de Nova Brasilândia do Oeste, Buritis, Machadinho do Oeste, São Francisco do
Guaporé e Pimenteiras do Oeste, para atendimento da Emenda Parlamentar Especial nº 202544860012.

 

3.2. Do Objetivo
3.2.1. O objetivo da presente contratação é adquirir veículos automotores novos (0 km),
destinados ao atendimento da Emenda Parlamentar Especial nº 202544860012, de modo a fortalecer a
capacidade operacional dos Conselhos Tutelares dos Municípios de Nova Brasilândia do Oeste, Buritis,
Machadinho do Oeste, São Francisco do Guaporé e Pimenteiras do Oeste, assegurando meios adequados
de deslocamento para a realização de diligências externas, visitas domiciliares, fiscalizações e
atendimentos emergenciais previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. Busca-se, com isso,
ampliar o alcance territorial, reduzir o tempo de resposta e promover maior segurança e efetividade na
atuação da rede de proteção, especialmente em contextos de longas distâncias e predominância de estradas
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vicinais não pavimentadas, com agravamento das condições de tráfego no período chuvoso, garantindo
maior continuidade e eficiência do serviço público.

 

3.3. Das Especificações Técnicas/Quantidades do Objeto

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE CATMAT/CATSER

01

 

Veículo automotor tipo SUV
Zero quilômetro (0KM)
Capacidade para cinco ocupantes
Motor a combustão - flex (gasolina/etanol)
ou híbrido
Quatro portas
4x2 ou superior
Ar-condicionado,
Vidros e travas elétricas
Câmbio manual ou automático
Equipado com itens obrigatórios de
segurança
Emplacado pelo fornecedor
Cor branca ou prata

OBS: Visando o melhor aproveitamento
do recurso público e a durabilidade da
frota, serão admitidas características
técnicas superiores aos parâmetros
mínimos estabelecidos, desde que não
alterem a natureza do objeto, não
prejudiquem sua funcionalidade, não
imponham custos adicionais à
Administração e sejam tecnicamente
compatíveis com as demais exigências do
Termo de Referência.

unidade 05 611520

 

3.3.1. Conforme complemento do DFD (74742078) encaminhado pela área demandante, os
veículos deverão ser fornecidos na cor branca ou prata, por se tratarem de cores predominantemente
utilizadas em veículos destinados ao serviço público e às atividades administrativas, atendendo aos
princípios da eficiência, economicidade e padronização da frota. 

3.3.2. A definição dessas cores fundamenta-se nos seguintes aspectos:

Padronização da frota pública, proporcionando uniformidade visual entre os veículos
utilizados pela Administração Pública, facilitando sua identificação e gestão
patrimonial;

Ampliação da competitividade do certame, uma vez que as cores branca e prata são
amplamente produzidas pelas montadoras e normalmente disponibilizadas como cores
de linha, evitando a especificação de tonalidades exclusivas ou especiais que possam
restringir a participação de licitantes ou reduzir a oferta de veículos;

Economicidade, considerando que as cores especificadas, em regra, não implicam
custos adicionais de fabricação ou aquisição, contribuindo para a obtenção da proposta
mais vantajosa para a Administração;

Facilidade de manutenção e conservação, haja vista que veículos nessas tonalidades
apresentam maior disponibilidade de peças com pintura original, facilidade em serviços
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de reparo e melhor preservação da aparência ao longo do tempo, reduzindo custos de
manutenção;

Adequação à identificação visual institucional, permitindo a aplicação de adesivos,
brasões, logomarcas e demais elementos gráficos de identificação dos Conselhos
Tutelares com maior contraste, legibilidade e conformidade com os padrões de
comunicação visual adotados pelos órgãos públicos.

3.3.3. Dessa forma, a definição da cor branca ou prata não possui caráter restritivo, tampouco
direciona a contratação para determinada marca ou fabricante, constituindo especificação técnica
compatível com a finalidade pública da contratação, preservando a ampla competitividade, a isonomia
entre os licitantes e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, em conformidade com os
princípios previstos na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

3.3.4. Assim, entende-se que a especificação ora apresentada é suficiente para atender ao interesse
público, garantindo a adequada utilização dos veículos pelos Conselhos Tutelares e contribuindo para a
eficiência da gestão patrimonial e administrativa.

 

3.4. Classificação dos bens
3.4.1. Para o objeto a ser adquirido, existe um grande número de fornecedores no mercado
nacional, por se tratar de bem comum, que oferecem veículos dentro das especificações solicitadas.

 

3.5. Alinhamento com os instrumentos de planejamento organizacional
3.5.1. O presente objeto possui previsão no Plano de Contratação Anual 2026 e está em
consonância com o planejamento estratégico desta SEPOG para o período de 2023/2027, devidamente
publicado por meio da Portaria nº 862 de 17 de novembro de 2025, publicada no DIOF/RO n. 228, na data
de 03 de dezembro de 2025.

 DESCRIÇÃO

Planejamento Estratégico
SEPOG para 2023/2027

Portaria nº 862 de 17 de novembro de 2025 ( 71861270), publicada no DIOF/RO n. 228,
na data de 03 de dezembro de 2025.

PCA 2026 - Item 363 -
Eixo I Portaria nº 542 de 03 de agosto de 2026 ( 76060740)

Plano de Trabalho:
Emenda Parlamentar

(69386769)

Número da Emenda: 202544860012
Valor da Global: R$ 731.407,20 (setecentos e trinta e um mil quatrocentos e sete reais e
vinte centavos), conforme Extrato Bancário Transferegov (70362614)
Prazo de execução (IN TCU n°93/2024): 36 meses
Beneficiário: 00.394.585/0001-71 - Estado de Rondônia
Código da UG: 13.000 - Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
SEPOG/RO
Programa: 1015 - Gestão Administrativa do Poder Executivo
Ação Orçamentária: 2486 - Celebrar Convênios e Instrumentos de Repasse Congêneres

3.6. Da origem dos recursos
3.6.1. Registra-se que os recursos destinados à presente contratação são provenientes da União,
oriundos da Emenda Parlamentar Especial nº 202544860012, transferidos ao Estado de Rondônia por
meio de instrumento de repasse celebrado no âmbito da plataforma Transferegov, conforme Plano de
Trabalho aprovado. Tais recursos possuem destinação específica, devendo ser aplicados estritamente na
aquisição dos bens descritos neste Termo de Referência, em observância às normas cabíveis.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação deverá contemplar o fornecimento de 05 (cinco) veículos automotores tipo
SUV, 0 km, destinados ao fortalecimento da capacidade operacional dos Conselhos Tutelares dos
Municípios de Nova Brasilândia do Oeste, Buritis, Machadinho do Oeste, São Francisco do Guaporé e
Pimenteiras do Oeste, no contexto de execução da Emenda Parlamentar Especial nº 202544860012.
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4.2. Requisitos técnicos (por veículo)
4.2.1. Cada veículo deverá atender, no mínimo, às seguintes características:

Capacidade para 05 (cinco) ocupantes;

Cor branca ou prata

Motor a combustão flex (gasolina/etanol) ou híbrido;

04 (quatro) portas;

4x2 ou superior;

Ar-condicionado;

Vidros elétricos e travas elétricas;

Câmbio manual ou automático;

Estar equipado com todos os itens obrigatórios de segurança exigidos pela legislação de
trânsito vigente.

4.2.2. Quanto à escolha da cor dos veículos, esclarece-se que a escolha ficará a critério da
empresa CONTRATADA, devendo ser observada uma das opções estabelecidas, quais sejam, branca ou
prata.

4.2.3. Para a Administração, ambas as opções atendem integralmente à finalidade pretendida, uma
vez que as cores branca e prata são compatíveis com a identificação institucional dos veículos públicos,
não acarretando qualquer prejuízo à Administração.

4.2.4. Serão admitidas características técnicas superiores aos parâmetros mínimos estabelecidos,
desde que não alterem a natureza do objeto, não prejudiquem sua funcionalidade, não imponham custos
adicionais à Administração e sejam tecnicamente compatíveis com as demais exigências do Termo de
Referência.

 

4.3. Adequação à realidade operacional
4.4. Considerando a atuação em áreas rurais, longas distâncias e deslocamentos por estradas
vicinais não pavimentadas, com agravamento no período chuvoso (lama, atoleiros e trechos
escorregadios), o veículo deverá apresentar robustez e aptidão para tráfego em vias de terra, de modo a
garantir deslocamento seguro e resposta tempestiva às diligências e atendimentos emergenciais.

4.5. Recomenda-se, para melhor adequação às condições adversas, como característica:

Tração 4x2 ou superior; e

Maior altura do solo.

 

4.6. Requisitos de entrega, emplacamento e documentação
4.6.1. Os veículos deverão ser entregues devidamente emplacados e prontos para utilização,
observadas as exigências legais e regulamentares aplicáveis.

4.6.2. Para fins de formação do preço e composição dos custos da contratação, não deverá ser
incluído no valor da proposta qualquer custo referente ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores (IPVA), em razão da imunidade tributária aplicável aos veículos registrados em nome do
Estado.

4.6.3. A entrega deverá incluir a documentação inicial necessária à utilização e regularização dos
veículos, compreendendo, no mínimo:

Nota fiscal;
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Manuais de operação, manutenção e garantia; e

Demais documentos pertinentes ao primeiro registro/licenciamento, conforme
orientação da Administração.

 

4.7. Do grafismo
4.7.1. Quanto à identificação visual dos veículos, esclarece-se que não será exigida da
CONTRATADA a entrega dos veículos com adesivação ou grafismo institucional.

 

4.8. Das condições gerais
4.8.1. Todas as despesas decorrentes do fornecimento dos veículos, incluindo transporte, seguro,
tributos, encargos e demais custos necessários à entrega, correrão por conta da CONTRATADA.

4.8.2. Os veículos deverão ser novos, de primeiro uso e 0 km (zero quilômetro), sem utilização
anterior, e entregues em perfeitas condições de conservação, funcionamento e segurança, em
conformidade com todas as especificações e características estabelecidas neste Termo de Referência.

4.8.3. Caberá à CONTRATADA realizar o transporte e a entrega dos veículos de forma
adequada, responsabilizando-se por sua integridade até o efetivo recebimento pela Administração, bem
como pela entrega de toda a documentação necessária à sua utilização.

4.8.4. Na hipótese de serem constatados, no recebimento, vícios, defeitos, avarias ou quaisquer
outras irregularidades que impeçam o recebimento do veículo, a CONTRATADA deverá, às suas
expensas e sem ônus para a Administração, promover a correção, reparação ou substituição do veículo ou
de seus componentes, conforme a natureza da ocorrência, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado
da comunicação formal pela Administração.

4.8.5. Os defeitos ou falhas identificados após o recebimento, durante o período de garantia,
deverão ser atendidos e solucionados pela CONTRATADA.

4.8.6. Quando constatado defeito que comprometa a segurança, a dirigibilidade ou a utilização
regular do veículo, a CONTRATADA deverá adotar, imediatamente, as providências necessárias para sua
solução, inclusive mediante substituição do veículo, quando tecnicamente cabível e necessária, sem
qualquer ônus para a Administração.

4.8.7. Os veículos deverão atender, no que couber, aos dispositivos da Lei nº 8.078/1990 (Código
de Defesa do Consumidor), às normas de trânsito aplicáveis e às demais legislações e regulamentações
pertinentes, inclusive quanto à segurança, fabricação, registro, licenciamento e circulação.

5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. Do problema a ser resolvido
5.1.1. O problema central consiste na inexistência ou insuficiência de veículos adequados para a
execução das atividades dos Conselhos Tutelares, o que compromete diretamente a atuação desses órgãos
na proteção de crianças e adolescentes.

5.1.2. Conforme descrito no ETP, os municípios atendidos apresentam extensas áreas rurais,
longas distâncias entre comunidades e sedes urbanas e malha viária predominantemente composta por
estradas vicinais não pavimentadas (“linhas”), que se tornam especialmente críticas no período chuvoso,
com ocorrência de lama, atoleiros e trechos escorregadios, dificultando ou inviabilizando o deslocamento
das equipes.

5.1.3. Esse cenário reduz a capacidade de resposta a situações urgentes e prejudica a realização de
diligências, visitas domiciliares, fiscalizações e atendimentos emergenciais, sobretudo em comunidades
afastadas e regiões de difícil acesso.

 

5.2. Perspectiva do Interesse Público
5.2.1. A contratação encontra respaldo no interesse público por estar diretamente vinculada ao
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fortalecimento da capacidade operacional dos Conselhos Tutelares — órgãos permanentes e autônomos
responsáveis por zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, nos termos do ECA (Lei
nº 8.069/1990).

5.2.2. Com a disponibilização de veículos apropriados, pretende-se ampliar o alcance territorial
dos atendimentos, reduzir o tempo de resposta às denúncias e ocorrências, e garantir maior agilidade,
segurança e eficiência no deslocamento das equipes, contribuindo para a melhoria da qualidade dos
serviços prestados à população e para uma atuação mais contínua e eficaz na identificação, prevenção e
enfrentamento de violações de direitos.

 

5.3. Adequação da solução à realidade local
5.3.1. Considerando as condições territoriais e operacionais registradas no ETP (71283303)
estradas de terra, grandes distâncias e agravamento no período chuvoso, a aquisição de veículos do tipo
SUV se mostra compatível com a necessidade de robustez e aptidão para tráfego em vias não
pavimentadas, assegurando deslocamento seguro e atendimento tempestivo às demandas do serviço.

6. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO
6.1. Modalidade: Pregão Eletrônico.

6.1.1. A contratação do objeto deste Termo de Referência será realizada por meio de
procedimento licitatório, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, cujo critério de
julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO. 

 

6.2. Da Validade da Proposta
6.2.1. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contado da data de
sua apresentação, observadas as condições estabelecidas no edital.

6.2.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a
contratação, os licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos, nos termos do art. 90, § 3º, da
Lei Federal nº 14.133/2021.

 

6.3. Do Modo de Disputa
6.3.1. Aberto

 

6.4. Da apresentação de Amostra
6.4.1. Não se aplica a exigência de amostra. Porém, juntamente com a proposta apresentada,
deverá ser enviado folder/prospecto/catálogo do fabricante contendo a descrição técnica e as
características do veículo ofertado, para comprovação do atendimento às exigências deste instrumento.

 

6.5. Da Formulação do Preço da Proposta
6.5.1. O valor proposto pela licitante deverá englobar todos os custos e despesas, diretos e
indiretos, necessários à perfeita e integral execução do objeto, conforme as especificações deste Termo de
Referência.

6.5.2. Deverão estar obrigatoriamente inclusos no preço ofertado:

todos os tributos incidentes sobre o fornecimento, ressalvado expressamente o IPVA,
nos termos do item 4.6.2.

Despesas logísticas, incluindo frete, seguro, transporte e descarregamento no local de
entrega estabelecido;

Custos com emplacamento e o primeiro licenciamento veicular (CRLV);
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Encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, se houver;

Margem de lucro, custos operacionais e quaisquer outras despesas que incidam ou
venham a incidir sobre a execução contratual.

6.5.3. A apresentação da proposta implicará na presunção de que a licitante considerou e embutiu
no seu preço todos os custos supracitados, não sendo admitidos, sob nenhuma hipótese, pleitos posteriores
de acréscimo de valor sob a alegação de erro, omissão ou desconhecimento de despesas inerentes à
entrega dos veículos prontos para uso.

7. ESTIMATIVA DO VALOR
7.1. O valor estimado da contratação foi apurado mediante a constituição de uma cesta de preços
válida, utilizando parâmetros combinados como o Banco de Preços (69449777) , Atas de Registro de
Preços (70732870, 71042508) e cotações diretas com fornecedores especializados junto ao mercado local
(69582509, 69541483). A metodologia detalhada, as fontes consultadas e a memória de cálculo completa
encontram-se descritas no Relatório de Pesquisa de Preços (71047551).

7.2. Para a definição do preço médio de R$ 137.072,50 (cento e trinta e sete mil setenta e
dois reais e cinquenta centavos) por veículo, foi adotado o método da média aritmética simples. O
resultado apresentou um Coeficiente de Variação de 11,51%, demonstrando a homogeneidade e a
fidedignidade da amostra em relação ao mercado. Os cálculos e a comparação entre os fornecedores estão
consolidados no Quadro Comparativo de Preços (71047675).

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

Veículo automotor tipo
SUV
Zero quilômetro (0KM)
Capacidade para cinco
ocupantes
Motor a combustão - flex
(gasolina/etanol) ou híbrido
Quatro portas
4x2 ou superior
ar-condicionado
Vidros e travas elétricas
câmbio manual ou
automático
Equipado com itens
obrigatórios de segurança
Emplacado pelo fornecedor.
Cor branca ou prata

unidade 05 R$ 137.072,50 R$ 685.362,50

7.3. Dessa forma, considerando os valores constantes no Quadro Comparativo (71047675), bem
como no respectivo Relatório (71047551) que contém as demais informações pertinentes, verifica-se que
o valor médio total estimado para a aquisição dos 5 (cinco) veículos perfaz o montante de R$
685.362,50 (seiscentos e oitenta e cinco mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos).
8. JUSTIFICATIVA DE PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO
8.1. Em observância ao dever de análise da viabilidade de parcelamento do objeto, registra-se
que, no caso concreto, não se mostra recomendável o parcelamento da contratação, tendo em vista as
características da solução pretendida e a necessidade de preservação da padronização, da economicidade e
da eficiência administrativa.

8.2. A contratação tem por objeto a aquisição de 05 (cinco) veículos automotores tipo SUV,
zero quilômetro, com especificações técnicas mínimas uniformes, destinados ao fortalecimento da
capacidade operacional dos Conselhos Tutelares beneficiários, no contexto da execução da emenda
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parlamentar especial nº 202544860012 (69386769). Trata-se, portanto, de bens de mesma natureza, com
finalidade pública comum, requisitos técnicos padronizados e necessidade de fornecimento em condições
homogêneas, inclusive quanto à entrega emplacada, documentação, garantia e aptidão para uso imediato.

8.3. Nesse contexto, o parcelamento da contratação, com eventual adjudicação a fornecedores
distintos, não se revela medida vantajosa para a Administração, uma vez que poderá acarretar a aquisição
de veículos de marcas, modelos, componentes e redes de assistência técnica diversas, dificultando a gestão
patrimonial, a padronização operacional da frota, o controle de garantias, a manutenção preventiva e
corretiva e a própria fiscalização contratual. A contratação una, ao contrário, favorece maior uniformidade
dos bens fornecidos, simplifica o recebimento e a conferência das especificações exigidas e contribui para
a racionalização dos procedimentos administrativos relacionados à execução do objeto.

8.4. Além disso, o ETP (71283303) concluiu que a aquisição constitui a alternativa mais
vantajosa sob os aspectos técnico e econômico, especialmente em razão do caráter contínuo da
necessidade, das condições territoriais dos municípios atendidos, da exigência de disponibilidade
permanente dos veículos e da melhor relação custo-benefício no médio e longo prazo, com incorporação
do bem ao patrimônio público. Nessa linha, a contratação em conjunto mostra-se mais compatível com a
solução eleita no planejamento, preservando a coerência entre a necessidade administrativa identificada e a
forma de atendimento mais eficiente ao interesse público.

8.5. Dessa forma, conclui-se que o não parcelamento do objeto é a medida mais adequada ao
caso concreto, por atender aos princípios da economicidade, da eficiência, da padronização e da seleção
da proposta mais vantajosa para a Administração, sem prejuízo da competitividade do certame, mas com
ganhos relevantes para a gestão, a execução e a fiscalização contratual.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
9.1. Após levantamento de soluções apresentadas no ETP (71283303), concluiu-se pela
Aquisição dos veículos. A seleção da solução tem como justificativa apresentar a alternativa mais
vantajosa para Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG e a proposta mais
adequada em termos da contratação para aquisição do veículo. 

9.2. O problema a ser resolvido consiste na insuficiência/indisponibilidade de veículos
adequados para garantir deslocamentos regulares e seguros das equipes dos Conselhos Tutelares em
diligências, atendimentos externos e ações de fiscalização/proteção, especialmente em municípios com
grandes distâncias, estradas vicinais não pavimentadas e condições adversas no período chuvoso. Essa
limitação compromete a tempestividade do atendimento e a capacidade operacional das equipes, gerando
risco de atrasos no cumprimento das atribuições e prejuízo ao interesse público.

9.3. Para enfrentar esse cenário, a solução escolhida é a aquisição de 05 (cinco) veículos
automotores tipo SUV, zero quilômetro, com especificações mínimas que assegurem conforto térmico e
segurança, bem como aptidão para circulação em vias urbanas e rurais. Cada veículo deverá possuir, no
mínimo: capacidade para cinco ocupantes, motor a combustão flex (gasolina/etanol) ou híbrido, quatro
portas, ar-condicionado, vidros e travas elétricas, câmbio manual ou automático, além de estar equipado
com itens obrigatórios de segurança e ser entregue emplacado pelo fornecedor, pronto para uso.

9.4. A contratação abrange o fornecimento do bem e todas as condições necessárias ao seu
recebimento definitivo e entrada em operação, incluindo documentação de entrega, manual do
proprietário, manual de manutenção, nota fiscal, garantia e demais elementos que viabilizem o registro
patrimonial, a fiscalização do recebimento e o uso imediato. Trata-se, portanto, de solução de natureza
permanente, pois além de atender à necessidade atual, incorpora o bem ao patrimônio público, permitindo
gestão e realocação conforme o interesse público, com melhor custo-benefício no médio e longo prazo, em
conformidade com a diretriz da Lei nº 14.133/2021 de seleção da alternativa mais vantajosa e com o
enfoque de planejamento e eficiência do gasto.

 

9.5. Ciclo de vida do objeto
9.5.1. Cumpre destacar que, nos termos do art. 6º, inciso XXIII, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021,
a descrição da solução no Termo de Referência deve considerar o objeto em sua integralidade,
contemplando todo o seu ciclo de vida. Nessa perspectiva, a solução proposta consiste na aquisição de 05
(cinco) veículos automotores tipo SUV, zero quilômetro, destinados ao fortalecimento da capacidade
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operacional dos Conselhos Tutelares beneficiários, com vistas a assegurar condições adequadas de
deslocamento para diligências, visitas técnicas, atendimentos externos, fiscalizações e demais ações de
proteção à criança e ao adolescente. Os veículos deverão ser fornecidos com as especificações mínimas
definidas no planejamento da contratação, incluindo capacidade para 05 ocupantes, motor a combustão
flex ou híbrido, 04 portas, ar-condicionado, vidros e travas elétricas, câmbio manual ou automático,
equipamentos obrigatórios de segurança, além de entrega emplacada pelo fornecedor, prontos para uso e
acompanhados de nota fiscal, manuais, termo de garantia e demais documentos necessários ao
recebimento definitivo e à incorporação patrimonial.

9.5.2. A solução deve ser compreendida de forma sistêmica, abrangendo as etapas de
planejamento, contratação, recebimento, incorporação, destinação, operação, manutenção e desfazimento.
Na fase preparatória, foram identificadas a necessidade administrativa, as condições de uso dos veículos,
os requisitos mínimos de desempenho e a alternativa mais vantajosa para atendimento do interesse
público. Conforme registrado no ETP (71283303), a aquisição mostrou-se mais adequada do que a
locação, diante da necessidade contínua de disponibilidade dos veículos, das características territoriais dos
municípios beneficiários, marcadas por longas distâncias e estradas vicinais não pavimentadas, bem como
do melhor custo-benefício no médio e longo prazo, inclusive com indicação de que a locação tende a
superar financeiramente a aquisição a partir de aproximadamente 28 meses de uso.

9.5.3. Após a formalização da contratação, o ciclo de vida do objeto abrange o recebimento
provisório e definitivo dos veículos, a conferência da conformidade com as especificações exigidas, o
emplacamento, o registro e a incorporação ao patrimônio público, seguidos da destinação formal aos
Conselhos Tutelares contemplados. Na fase de operação, os veículos serão utilizados no desempenho das
atribuições institucionais dos órgãos beneficiários, especialmente em deslocamentos para áreas urbanas e
rurais, inclusive em regiões de difícil acesso. Nessa etapa, deverão ser observadas rotinas de controle de
uso, abastecimento, quilometragem e conservação, a fim de assegurar eficiência operacional,
rastreabilidade e adequada gestão do bem público.

9.5.4. No tocante à manutenção, a solução contempla o acompanhamento da garantia contratual e
do fabricante, a realização de revisões periódicas, a manutenção preventiva e corretiva, bem como a
adoção de medidas administrativas voltadas à preservação da vida útil do bem, à segurança dos usuários e
à continuidade do serviço público. Ao final da vida útil, ou quando constatada a antieconomicidade de sua
permanência em uso, deverão ser adotadas as providências cabíveis para o desfazimento do bem, com
observância das normas patrimoniais, ambientais e administrativas aplicáveis, incluindo baixa patrimonial,
alienação, doação ou outra destinação legalmente admitida. Assim, a solução atende ao comando da Lei nº
14.133/2021 ao descrever o objeto de forma completa e orientada não apenas pela aquisição imediata, mas
por sua utilidade, manutenção e destinação final, em consonância com os princípios da eficiência,
economicidade e vantajosidade para a Administração Pública.

9.6. A presente contratação justifica-se pela necessidade de execução da Emenda Parlamentar
Especial n.º 202544860012 (0062792200 e 0066536567), destinada ao Estado de Rondônia, cujo objeto
consiste na aquisição de veículos automotores para atendimento dos Conselhos Tutelares dos Municípios
de Nova Brasilândia do Oeste, Buritis, Machadinho do Oeste, São Francisco do Guaporé e Pimenteiras do
Oeste. A definição dos municípios beneficiados decorre de demandas formalizadas pelos próprios
Conselhos Tutelares, diante das dificuldades operacionais enfrentadas no desempenho de suas atribuições
legais, especialmente quanto ao atendimento de ocorrências e ações externas realizadas fora da sede
municipal.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
10.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração deverá adotar as medidas
administrativas necessárias à regular formalização do ajuste e à adequada execução do objeto,
especialmente quanto à conclusão da instrução processual, à verificação da disponibilidade orçamentária, à
designação formal do gestor e dos fiscais do contrato e à definição dos procedimentos para o recebimento
provisório e definitivo dos veículos, incluindo a conferência de sua conformidade com as especificações e
condições estabelecidas neste Termo de Referência, a verificação da documentação exigida, o registro e a
incorporação patrimonial dos bens e sua posterior destinação aos beneficiários previstos no Plano de
Trabalho (69386769).
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10.2. Deverão, ainda, ser adotadas as providências necessárias à orientação dos servidores
designados para a gestão e fiscalização contratual quanto às suas atribuições e aos procedimentos de
acompanhamento, fiscalização, recebimento e registro das ocorrências relacionadas à execução do
contrato, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 28.874, de 25
de janeiro de 2024.

10.3. A Administração deverá, ainda, estabelecer o fluxo interno necessário ao acompanhamento
das obrigações contratuais, inclusive quanto à conferência da documentação dos veículos, bem como ao
acionamento da garantia do fabricante e da assistência técnica, quando necessário, assegurando a adequada
continuidade das providências após o recebimento definitivo.

10.4. As providências previstas neste item deverão ser adotadas pelas unidades administrativas
competentes em tempo hábil para assegurar a regular formalização do contrato, o adequado
acompanhamento da execução, o recebimento dos veículos e sua posterior disponibilização aos
beneficiários previstos no Plano de Trabalho (69386769).

11. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE
11.1. A estimativa foi definida com base no planejamento institucional da Administração, em
conformidade com a Portaria nº 542, de 03 de agosto de 2026, que atualizou o Plano de Contratações
Anual – PCA 2026 (76060740), contemplando a aquisição de 05 (cinco) veículos tipo SUV, zero
quilômetro. O quantitativo está alinhado à necessidade formalizada pelo setor demandante no Documento
de Oficialização de Demanda – DOD 1 (68770990), mostrando-se adequado ao atendimento da demanda
administrativa identificada.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

01

Veículo automotor tipo SUV
Zero quilômetro (0KM)
Capacidade para cinco ocupantes
Motor a combustão - flex (gasolina/etanol) ou híbrido
Quatro portas
4x2 ou superior
ar-condicionado,
Vidros e travas elétricas
câmbio manual ou automático
Equipado com itens obrigatórios de segurança
Emplacado pelo fornecedor.
Cor branca ou prata

Unidade 05

 

11.2. Memória de Cálculo:
11.2.1. A definição do quantitativo de 05 (cinco) veículos automotores tipo SUV decorre da
necessidade de atendimento individualizado aos Conselhos Tutelares de 05 (cinco) municípios distintos,
conforme estabelecido no DFD (68770990), Plano de Trabalho (69386769) e na emenda parlamentar
especial nº 202544860012 e no Estudo Técnico Preliminar - ETP (71283303). O cálculo é unitário por
beneficiário, estruturado da seguinte forma:

Nova Brasilândia do Oeste: 01 (um) veículo;

Buritis: 01 (um) veículo;

Machadinho do Oeste: 01 (um) veículo;

São Francisco do Guaporé: 01 (um) veículo;

Pimenteiras do Oeste: 01 (um) veículo;

11.2.2. Total: 05 (cinco) veículos.
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11.3. Justificativa Técnica
11.3.1. O quantitativo fundamenta-se na necessidade operacional dos órgãos beneficiários, cuja
realidade territorial apresenta desafios críticos ao pleno funcionamento das atribuições previstas no
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Conforme detalhado no DFD nº 1/2026/SEPOG-GTG, os
municípios contemplados apresentam extensas áreas rurais, longas distâncias entre comunidades e sedes
urbanas, e malha viária composta majoritariamente por estradas vicinais não pavimentadas .

11.3.2. Sendo assim, a necessidade de veículo é justificada pelas condições geográficas específicas,
nas quais o deslocamento em períodos chuvosos, com a presença de lama e atoleiros, inviabiliza o uso de
veículos convencionais, comprometendo a capacidade de resposta tempestiva a situações de risco e
violação de direitos, conforme expresso no DFD (68770990) e item 6 do ETP ( 71283303). Portanto, a
aquisição visa sanar o déficit de mobilidade de cada Conselho, garantindo autonomia nas diligências
externas, visitas domiciliares e fiscalizações, assegurando a efetividade das ações de proteção integral e a
segurança dos profissionais envolvidos .

11.3.3. O quantitativo previsto está, portanto, devidamente justificado pela necessidade de atender à
integralidade dos beneficiários constantes no Plano de Trabalho da referida emenda parlamentar, sendo o
número de 05 (cinco) veículos o quantitativo estritamente necessário e suficiente para garantir a plena
operacionalidade das equipes de proteção à criança e ao adolescente nos municípios elencados.

12. VANTAGENS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS
12.1. A presente contratação tem por finalidade promover o fortalecimento da estrutura
operacional dos Conselhos Tutelares dos Municípios de Nova Brasilândia do Oeste, Buritis, Machadinho
do Oeste, São Francisco do Guaporé e Pimenteiras do Oeste, mediante a aquisição de 05 (cinco) veículos
automotores tipo SUV, zero quilômetro, no âmbito da execução da Emenda Parlamentar Especial nº
202544860012. A solução está diretamente vinculada à necessidade de aparelhamento da rede de proteção
infantojuvenil, com vistas a assegurar melhores condições materiais para o exercício das atribuições dos
Conselhos Tutelares, órgãos permanentes e autônomos encarregados de zelar pela garantia e defesa dos
direitos da criança e do adolescente.

12.2. Entre os principais benefícios esperados, destaca-se o aumento da capacidade de resposta
institucional dos Conselhos Tutelares, com maior agilidade, segurança e efetividade no atendimento de
denúncias, visitas domiciliares, busca ativa, diligências externas, fiscalizações e demais ações de proteção
integral. Conforme consignado no ETP (71283303) e no Plano de Trabalho (69386769), a inexistência
ou insuficiência de veículos adequados compromete diretamente a atuação desses órgãos, sobretudo em
municípios que apresentam extensas áreas rurais, longas distâncias entre comunidades e sedes urbanas e
malha viária formada predominantemente por estradas vicinais não pavimentadas, circunstâncias que
dificultam o atendimento tempestivo de situações de risco e violação de direitos.

12.3. A contratação também proporcionará melhoria concreta das condições de mobilidade e
cobertura territorial dos serviços prestados. O Plano de Trabalho registra, por exemplo, que Nova
Brasilândia do Oeste possui cerca de 524 km de estradas de terra, distribuídas em 22 linhas rurais e quatro
assentamentos; que, em Buritis, foram registrados mais de 40 atendimentos relacionados à evasão escolar
em apenas dois meses, muitos deles em localidades de até 70 km da sede; e que São Francisco do Guaporé
conta com aproximadamente 1.840 km de linhas vicinais, além de comunidades ribeirinhas e distritos
distantes. Esse cenário evidencia que a disponibilização de veículos robustos e aptos a trafegar em vias
urbanas e rurais representa medida essencial para ampliar o alcance territorial das ações dos Conselhos
Tutelares e reduzir entraves logísticos que hoje afetam a continuidade e a qualidade do atendimento.

12.4. Sob o aspecto administrativo, a solução gera benefício relevante ao permitir a incorporação
de bens permanentes ao patrimônio público, assegurando maior autonomia operacional à Administração e
aos entes beneficiários, bem como melhores condições de gestão, controle e futura destinação dos
veículos. O ETP demonstra, ainda, que a alternativa da aquisição se mostrou mais vantajosa do que a
locação, tanto pela necessidade contínua de disponibilidade dos veículos quanto pela melhor relação custo-
benefício no médio e longo prazo, tendo sido identificado que a locação tende a superar economicamente a
aquisição a partir de aproximadamente 28 meses. Assim, além do benefício funcional imediato, a
contratação também promove economicidade, racionalidade administrativa e aproveitamento duradouro do
investimento público.
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12.5. Ademais, o Plano de Trabalho prevê, após o recebimento dos bens, a etapa de
doação/cessão e entrega oficial aos Conselhos Tutelares, o que reforça o caráter estruturante da medida e o
impacto direto da contratação na rede de proteção social dos municípios contemplados. Desse modo, os
benefícios a serem alcançados não se limitam à simples aquisição patrimonial, mas abrangem o
fortalecimento institucional dos Conselhos Tutelares, a ampliação da presença do poder público nos
territórios mais vulneráveis, a melhoria da prestação do serviço público e a promoção mais efetiva dos
direitos humanos de crianças e adolescentes, em consonância com os princípios da eficiência, da
economicidade e do interesse público.

13. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
13.1. A execução do objeto consiste na entrega integral de 05 (cinco) veículos automotores tipo
SUV, zero quilômetro, conforme especificações técnicas detalhadas neste Termo . A entrega deverá ser
realizada em lote único, contemplando o fornecimento dos bens devidamente emplacados, com
licenciamento (CRLV) em nome da SEPOG/RO, manuais e chaves reserva.

 

13.2. Do Local para a entrega do objeto
13.2.1. O objeto a ser adquirido deverá ser entregue na Rua Vera Cruz, nº 139, Bairro: Pedrinhas,
CEP: 76801-452, de segunda à sexta-feira, no horário das 07h30 às 13h30, mediante aviso prévio de
entrega junto à SEPOG, através dos e-mails:
nt@sepog.ro.gov.br/ncl@sepog.ro.gov.br/caf@sepog.ro.gov.br, sendo indicado pelo fornecedor o dia e a
hora que procederá a entrega.

13.2.2. As entregas que não forem devidamente agendadas, somente serão recebidas se não
atrapalharem o andamento dos trabalhos já agendados para o dia.

13.2.3. Caso não haja expediente no dia que foi marcado a entrega do veículo, ficará
automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade
do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega, certificar-se do funcionamento do
órgão.

13.2.4. Se o fornecedor vencedor tiver impossibilidade de entrega do veículo por culpa de
terceiros, poderá ser dispensado das sanções, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo
menos 02 (dois) dias úteis antes de esgotar o prazo, apresentando justificativa circunstanciada formal e
devidamente comprovada, que deverá ser encaminhada à SEPOG que, por sua vez, tomará a decisão
quanto à aplicação da penalidade e se o prazo poderá ser prorrogado.

13.2.5. Caso seja esgotado o prazo de entrega, a SEPOG aplicará as sanções administrativas,
conforme consta neste instrumento no Item 21.

13.2.6. A CONTRATADA deverá manifestar o aceite da Nota de Empenho no prazo máximo de
cinco dias úteis, contados do comunicado feito pela SEPOG. Não ocorrendo o aceite da Nota de Empenho
no prazo determinado, a contratada estará sujeita às penalidades cabíveis.

 

13.3. Avaliação e recebimento do objeto:
13.3.1. A avaliação e o recebimento dos objetos serão realizados pela SEPOG, a qual será
responsável pelo atesto na nota fiscal/fatura para pagamento do objeto.

13.3.2. A CONTRATANTE nomeará uma Comissão para Recebimento do Objeto, caso necessário
nos termos da Deliberação, composta de, no mínimo, 03 (três) servidores portariados, que fiscalizará o
recebimento do objeto e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no
sentido de corresponderem ao desejado ou especificado no presente Termo.

13.3.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

13.3.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou
falhas não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

13.3.5. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa
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fiscalização durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

 

13.4. Do Prazo 
13.4.1. O veículo deverá ser entregue no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contado do
recebimento da Ordem de Fornecimento, a ser emitida após a regular formalização e publicação do
contrato no PNCP.

13.4.2. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela
CONTRATADA, dos seguintes requisitos cumulativos:

solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos bens.

comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força
maior ou fato do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha
correlação direta de causa e efeito sobre a necessidade do atraso.

13.4.3. Ocorrendo recusa ou atraso na entrega do bem, o responsável pela fiscalização do contrato
fica obrigado, nos termos do art. 4º da Lei Estadual nº. 2.414/11, a produzir parecer técnico e o
encaminhará ao ordenador de despesas para instauração de procedimento administrativo, instrução dos
autos para fins de penalização da contratada e inserção no “Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar
e Contratar com a Administração Pública Estadual”.

13.4.4. Qualquer ocorrência relacionada à execução contratual deverá ser comunicada pela
CONTRATADA à SEPOG, através dos e-mails: caf@sepog.ro.gov.br/ ncl@sepog.ro.gov.br.

13.4.5. No caso de situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito, que
impossibilitem a entrega do veículo, o prazo para a entrega poderá ser prorrogado para outra data, desde
que justificado pela contratada e aceito pela administração.

13.4.6. A entrega deverá ser realizada sem qualquer ônus ou despesa adicional para o Estado,
incluindo frete, seguro, transporte, carga, descarga e quaisquer outras despesas inerentes à entrega do
objeto.

13.4.7. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega do veículo, que deverá ocorrer
em conformidade com os quantitativos, especificações técnicas, características e demais condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

 

13.4.8. Do prazo de recebimento provisório e definitivo:
13.4.8.1. O objeto será recebido por uma comissão Especial de Recebimento de Materiais, atendendo
ao seguinte cronograma:

a) Provisoriamente, até 5 (cinco) dias úteis, para efeito de posterior vericação da
conformidade do veículo com as especicações exigidas;

b) Denitivamente, até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da assinatura do Termo de
Recebimento Provisório e após a vericação da qualidade e da quantidade do material e consequente
aceitação; entregue mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo devidamente assinado pela
comissão. 

13.4.8.2.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do objeto, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei, por Instrumento Contratual.

 

13.4.9. A comissão de recebimento constará:
I – Verificação física do objeto adquirido para constatar a integridade do mesmo.

II – Verificação da conformidade com a quantidade e especificações constantes do
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Termo de Referência.

13.4.9.1. A critério exclusivo da Comissão de Recebimento, poderão ser realizados testes nos
veículos de forma a verificar a compatibilidade do mesmo com as especificações constantes do Termo de
Referência.

13.4.9.2. Sendo satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento Definitivo.

13.4.9.3. Caso insatisfatório, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão
as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o respectivo objeto integrante do Termo de
Referência em questão será rejeitado, devendo ser substituído no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
quando se realizarão novamente as verificações necessárias.

13.4.9.4. Caso a substituição não ocorra neste prazo, a contratada incorrendo em atraso na entrega,
estará sujeita à aplicação das sanções previstas.

13.4.9.5. Os custos da substituição do objeto rejeitado desta aquisição ocorrerão exclusivamente a
expensas da contratada.

13.4.9.6. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelo
perfeito desempenho do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar qualquer irregularidade detectada quando da
utilização do mesmo.

13.4.9.7.  O objeto somente será considerado concluído e em condições de serem recebidas, depois
de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela
Comissão de Recebimento designada pela Administração.

14. DA GARANTIA DO OBJETO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
14.1. Os veículos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, ou pelo prazo superior
oferecido pelo fabricante, quando houver, devendo a CONTRATADA assegurar, durante todo o período
de garantia, a prestação dos serviços necessários à correção de defeitos por ela abrangidos, mediante rede
autorizada do fabricante ou estrutura tecnicamente habilitada e reconhecida por este, de forma a preservar
integralmente a garantia de fábrica.

14.2. Considerando que os veículos serão destinados aos Conselhos Tutelares dos Municípios de
Nova Brasilândia do Oeste, Buritis, Machadinho do Oeste, São Francisco do Guaporé e Pimenteiras do
Oeste, não será exigida a existência de unidade de assistência técnica em município previamente
determinado, nem quantidade mínima de concessionárias, oficinas ou unidades autorizadas no Estado de
Rondônia.

14.3. Para cada veículo, a CONTRATADA deverá indicar unidade da rede autorizada do
fabricante, ou estrutura tecnicamente habilitada e reconhecida por este, apta à realização dos serviços
abrangidos pela garantia.

14.4. Quando a unidade indicada para atendimento estiver situada a uma distância rodoviária de
até 300 km da sede do município em que o respectivo veículo estiver alocado, o encaminhamento do
veículo para realização do serviço deverá ser realizado pela unidade beneficiária, sem prejuízo da
responsabilidade da CONTRATADA pelos serviços abrangidos pela garantia.

14.5. Quando a unidade apta à realização do serviço estiver situada a distância rodoviária
superior a 300 km da sede do município em que o veículo estiver alocado, a inexistência de assistência
técnica dentro do limite estabelecido não implicará desclassificação da licitante nem impedimento à
contratação, desde que a CONTRATADA assuma integralmente a logística necessária ao atendimento da
garantia.

14.6. Na hipótese do item 14.5., caberá à CONTRATADA providenciar, sem qualquer ônus para
a CONTRATANTE ou para o órgão beneficiário, a retirada do veículo no município em que estiver
alocado, seu transporte ou deslocamento até a unidade responsável pelo atendimento e sua posterior
devolução ao mesmo município, após a conclusão dos serviços.

14.7. Na situação prevista no item anterior, serão de responsabilidade exclusiva da
CONTRATADA todos os custos diretamente relacionados ao encaminhamento e retorno do veículo,
incluindo, quando incidentes, transporte, guincho, combustível, pedágios e demais despesas necessárias à
execução do atendimento em garantia, não podendo ser exigidos da Administração motorista, combustível,
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diárias ou qualquer outro dispêndio decorrente da localização da rede de assistência técnica indicada.

14.8. A distância prevista neste item será aferida pelo percurso rodoviário entre a sede do
município em que estiver alocado o veículo e o endereço da unidade de assistência técnica indicada pela
CONTRATADA, considerando rota rodoviária regularmente disponível.

14.9. Uma mesma unidade de assistência técnica poderá ser indicada para atendimento de um ou
mais veículos e municípios beneficiados, inexistindo exigência de quantitativo mínimo de unidades
autorizadas.

14.10. A CONTRATADA deverá apresentar, antes da entrega dos veículos, a relação das unidades
indicadas para atendimento em garantia, contendo, no mínimo, razão social, endereço, telefone e
comprovação de integração à rede autorizada ou de habilitação pelo fabricante.

14.11. Eventual alteração, encerramento, descredenciamento ou indisponibilidade da unidade
indicada durante o período de garantia não afastará a responsabilidade da CONTRATADA, que deverá
assegurar solução substitutiva que observe as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

ITEM INFORMAÇÃO

Código da UG 13.000 – Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG

Programa 1015 – Gestão Administrativa do Poder Executivo

Ação Orçamentária 2486 – Celebrar Convênios e Instrumentos de Repasse Congêneres

16. CONDIÇÕES DO PAGAMENTO (LEI 14.133/21, ART.141, INCISO I)
16.1. O pagamento será efetuado  no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da
apresentação formal da respectiva documentação, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades,
depois da liquidação da despesa:

a) Nota fiscal;

b) Termo de Recebimento Definitivo;

c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal (conforme PGFN/RFB Nº 1751, de
02/10/2014);

d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº
12.440/2011, de 07/07/2011).

h) Certidão de regularidade com CAGEFIMP

16.2. No que se refere a exigência constante nas alíneas "c" a "g" serão aceitas certidões positivas
com efeito negativas.

16.3. A apresentação da nota fiscal com incorreções ou desacompanhada da documentação
requerida acima implicará na sua devolução à CONTRATADA para regularização, devendo o prazo de
pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentação;

16.4. A (s) Notas Fiscais devem conter a descrição dos certificados, o número do empenho e o
número da Conta Bancária da CONTRATADA, para depósito do pagamento.

16.5. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente,
indicada pela Contratada.

16.6. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG, CNPJ: 04.798.328/0001-56 – Endereço:
Av. Farquar, 2986, Bairro Pedrinhas – CEP 76801-470 – Porto Velho/RO - Palácio Rio Madeira, Edifício
Rio Cautário, prédio curvo a esquerda, 6º andar.

Termo de Referência 75823272         SEI 0035.000450/2026-42 / pg. 15



16.7. Na hipótese da Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou
documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para
pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes
controvertidas com as devidas justificativas, nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o respectivo pagamento no mesmo prazo
estipulado.

16.8. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

I= (TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

16.9. Expedida a Nota de Empenho, o recebimento do objeto ficará condicionado a observância
da norma contida no art. 140, inciso II, alíneas a e b.
16.10. Do Pagamento Antecipado (art. 145, § 1º da Lei nº 14.133/2021)
16.10.1. A presente contratação não se enquadra nos casos excepcionais, que permite o pagamento
antecipado em situações específicas, conforme a seguir:

16.10.1.1. Objeto da Contratação: Aquisição de 05 (cinco) veículos automotores tipo SUV, 0 km,
destinados aos Conselhos Tutelares dos Municípios de Nova Brasilândia do Oeste, Buritis, Machadinho do
Oeste, São Francisco do Guaporé e Pimenteiras do Oeste, para atendimento da Emenda Parlamentar
Especial n.º 202544860012.

16.10.1.2. Justificativa: O pagamento total será realizado após a entrega do objeto. Portanto, não se
aplica o disposto no art. 145 da Lei nº 14.133/2021.
17. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
17.1. Fica vedada a subcontratação do fornecimento do objeto principal, por se tratar de
aquisição de bem cuja obrigação de entrega deve ser cumprida diretamente pela contratada, sem prejuízo
da utilização da rede autorizada do fabricante para os serviços de garantia e assistência técnica.

18. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE
CONSÓRCIO
18.1. Fica vedada a participação de empresas sob a forma de consórcio, tendo em vista que o
objeto a ser adquirido não é de grande porte nem envolve execução técnica complexa, não se mostrando
necessária a atuação conjunta de mais de uma empresa para o seu fornecimento. Dessa forma, não se
justifica a admissão de consórcios no presente certame, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº
14.133/2021.

18.2. A vedação à participação de empresas em consórcio não acarretará prejuízo à
competitividade do certame, uma vez que o objeto consiste na aquisição de bens comuns, disponíveis no
mercado, cujas especificações e condições de fornecimento podem ser atendidas por empresas
individualmente. A formação de consórcios mostra-se mais pertinente em contratações que envolvam
elevada complexidade técnica ou relevante vulto, nas quais a atuação conjunta de empresas seja necessária
para o atendimento das exigências estabelecidas pela Administração.

19. DA HABILITAÇÃO
19.1. Habilitação Jurídica
19.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
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cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

19.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

19.1.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal (SLU): ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório dos seus administradores;

19.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

19.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

19.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação
respectiva.

 

19.2. Qualificação econômico-financeira ( Art. 69 da Lei 14.133/21)
19.2.1. Para fins de qualificação econômico-financeira, as empresas interessadas em participar do
certame deverão apresentar os documentos relacionados a seguir, em conformidade com o artigo 69, da
Lei 14.133/2021.

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante
para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma
objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no
processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:
I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
§ 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional
habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos
previstos no edital.
§ 2º Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de valores
mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade.
§ 3º É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem
em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de
contratos firmados.
§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá
estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a
até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
§ 5º É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a avaliação de
situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da
licitação.
§ 6º Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

19.2.2. Balanço Patrimonial, referente aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, ou o Balanço de
Abertura, caso a licitante tenha sido constituída há menos de dois anos, devidamente autenticado ou
registrado no órgão competente, para que o (a) Pregoeiro (a) ou responsável, possa aferir se esta possui
Patrimônio Líquido (licitantes constituídas há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a
menos de um ano), não inferior a 3% (três por cento) do valor total estimado da contratação que
apresentar proposta.

19.2.3. A exigência de patrimônio líquido mínimo correspondente a 3% do valor estimado da
contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar capacidade econômico-financeira mínima para
suportar os custos decorrentes do fornecimento dos veículos,considerando o valor estimado da
contratação, o prazo de entrega e a natureza da obrigação, sem impor requisito excessivo capaz de
restringir a competitividade.
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19.2.4. O balanço patrimonial é necessário em função do caso não se enquadrar no Art. 70, III da
Lei nº 14.133/21. 

 

19.3. Da Qualificação Técnica 
19.3.1. Para fins de qualificação técnica, as empresas interessadas em participar do certame,
deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando o fornecimento em contrato pertinente e compatível com o objeto da licitação, em
conformidade com o artigo 67, da Lei 14.133/2021.

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico - profissional e técnico - operacional será
restrita a:
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,
quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou
serviço de características semelhantes, para fins de contratação;
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando
for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;
III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para
a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos;
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;
V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;
VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do
objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4%
(quatro por cento) do valor total estimado da contratação.
§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados
com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido
parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.
§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os
incisos I e II do caput deste artigo, a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra
prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na
execução de serviço de características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas
aceitáveis deverão ser previstas em regulamento.
§ 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da
entidade emissora.
§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que
demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos
sucessivos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos.

19.3.2. Considerando os valores da aquisição do objeto, as empresas deverão apresentar atestado de
capacidade técnica compatível em características.

19.3.3. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço,
telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da
descrição do objeto e quantidade expressa em unidade.

19.3.4. A Administração poderá promover diligência, nos termos da legislação aplicável, para
esclarecer ou complementar informações relativas aos documentos apresentados, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou da habilitação,
ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.

 

19.4. Regularidade Fiscal 
19.4.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
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expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

19.4.2. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;

19.4.3. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;

19.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento;

19.4.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso.

 

19.5. Regularização Trabalhista
19.5.1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento.

 

19.6. Do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal
19.6.1. O licitante deverá apresentar declaração, relativa ao cumprimento do disposto no inciso
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua
condição social:
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
  

19.7. Do cumprimento da Instrução Normativa nº 10/2025 (Imposto de Renda Retido na 
Fonte)
19.7.1. A obrigação de retenção do Imposto de Renda alcançará todos os contratos vigentes,
relações de compras e pagamentos efetuados por órgãos da Administração Pública Direta do estado de
Rondônia, autarquias e fundações públicas e, ainda, por empresas estatais dependentes.

19.7.2. Para que se formalize as hipóteses de isenção e imunidade tributária, o representante legal
da Pessoa Jurídica contratada deverá apresentar, no momento da celebração do contrato, ajuste ou
instrumento congênere, bem como no momento de eventuais prorrogações, Declaração ao estado de
Rondônia, conforme os seguintes modelos: 

Declaração de Instituições Inscritas no Simples Nacional

Declaração de Instituições de Educação e Assistência Social e CEBAS

Declaração de Instituições de Caráter Filantrópico, Recreativo, Cultural, Científico e
Associações Civis e CEBAS 

19.7.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

19.7.4. Declaração de cumprimento às exigências previstas no art. 92, inciso XVII da Lei Federal
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14.133/21, referente a reserva de de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz. 

20. DAS OBRIGAÇÕES 
20.1. Da Contratante
20.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preços e prazos
estabelecidos neste Termo de Referência;

20.1.2. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis, devendo,
caso seja necessário, aplicar à mesma as penalidades legais cabíveis;

20.1.3. Caso a comissão ateste que o objeto não esteja dentro das especificações constantes do
presente Termo de Referência, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções.

20.1.4. Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa entregar o objeto na
data prevista;

20.1.5. Fornecer à Contratada, todos os esclarecimentos necessários sobre o prazo da entrega do
objeto e demais informações que estes venham a solicitar;

20.1.6. Será designada comissão de fiscalização de contrato responsável pela ordem de compra
para promover o acompanhamento da entrega dos veículos com a finalidade de verificar as condições
previstas neste termo de referência;

20.1.7. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto deste termo de referência, através de
representantes designados pela SEPOG;

20.1.8. Rejeitar o veículo caso não atenda aos requisitos constantes das especificações do termo de
referência;

20.1.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

20.1.10. Aplicar as penalidades quando cabíveis.

 

20.2. Da Contratada/Fornecedor
20.2.1. Fornecer os veículos conforme previsto neste Termo de Referência, observando
rigorosamente as especificações, características, quantidades, condições e demais exigências estabelecidas
no edital de licitação e na proposta comercial apresentada.

20.2.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em
conformidade com o art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e com os arts. 142 a 145 do Decreto Estadual nº
28.874/2024.

20.2.3. Fornecer veículos novos, de primeiro uso e 0 km (zero quilômetro), sem utilização anterior,
em perfeitas condições de conservação, funcionamento e segurança, acompanhados de 02 (duas) chaves,
dos manuais do proprietário, de manutenção e de garantia, bem como da documentação necessária à sua
utilização, registro e licenciamento.

20.2.4. Entregar os veículos devidamente registrados e licenciados em nome da Secretaria de
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, no município de entrega, perante o Departamento
Estadual de Trânsito – DETRAN, ou órgão competente, conforme a legislação aplicável.

20.2.5. Realizar o transporte e a entrega dos veículos de forma adequada, responsabilizando-se
integralmente por sua integridade, conservação e segurança até o efetivo recebimento pela Administração.

20.2.6. Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento e da entrega dos veículos,
incluindo transporte, seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem
como quaisquer outros custos direta ou indiretamente relacionados à execução do objeto, sem qualquer
ônus adicional para a CONTRATANTE.

20.2.7. Entregar os veículos nas especificações, quantidades, condições, local e prazo estabelecidos
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neste Termo de Referência e no instrumento contratual.

20.2.8. Os veículos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, ou pelo prazo superior
oferecido pelo fabricante, quando houver, devendo a CONTRATADA assegurar, durante todo o período
de garantia, a prestação dos serviços necessários à correção de defeitos por ela abrangidos, mediante rede
autorizada do fabricante ou estrutura tecnicamente habilitada e reconhecida por este, de forma a preservar
integralmente a garantia de fábrica.

20.2.9. Prestar, durante o período de garantia, os serviços de assistência técnica e manutenção
corretiva necessários à correção de vícios, defeitos ou incorreções abrangidos pela garantia, sem qualquer
ônus para a CONTRATANTE ou para o órgão beneficiário.

20.2.10. A assistência técnica deverá ser prestada de acordo com os manuais, especificações e
normas técnicas do fabricante, compreendendo os serviços necessários à manutenção do veículo em
perfeitas condições de funcionamento, segurança e utilização.

20.2.11. Para os fins deste Termo de Referência, entende-se por manutenção corretiva aquela
destinada a sanar defeitos de fabricação ou falhas abrangidas pela garantia, compreendendo, quando
necessário, a substituição de peças, componentes e acessórios, bem como ajustes, reparos, regulagens e
demais intervenções necessárias ao perfeito funcionamento do veículo.

20.2.12. Efetuar a substituição de peças e componentes somente por peças novas e originais do
fabricante ou por peças de desempenho iguais ou superiores às utilizadas na fabricação do veículo, desde
que tecnicamente compatíveis e sem prejuízo da garantia de fábrica.

20.2.13. Considerando que os veículos serão destinados aos Conselhos Tutelares dos Municípios de
Nova Brasilândia do Oeste, Buritis, Machadinho do Oeste, São Francisco do Guaporé e Pimenteiras do
Oeste, não será exigida a existência de unidade de assistência técnica em município previamente
determinado, nem quantidade mínima de concessionárias, oficinas ou unidades autorizadas no Estado de
Rondônia.

20.2.14. Para cada veículo, a CONTRATADA deverá indicar unidade da rede autorizada do
fabricante ou estrutura tecnicamente habilitada e reconhecida por este, apta à realização dos serviços
abrangidos pela garantia.

20.2.15. Quando a unidade indicada para atendimento estiver situada a uma distância rodoviária de
até 300 km (trezentos quilômetros) da sede do município em que o respectivo veículo estiver alocado, o
encaminhamento do veículo para realização dos serviços poderá ser realizado pela unidade beneficiária,
sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pela execução e cobertura dos serviços abrangidos
pela garantia.

20.2.16. Quando a unidade apta à realização do serviço estiver situada a distância rodoviária
superior a 300 km (trezentos quilômetros) da sede do município em que o veículo estiver alocado, a
inexistência de assistência técnica dentro desse limite não implicará desclassificação da licitante nem
impedimento à contratação, desde que a CONTRATADA assuma integralmente a logística necessária ao
atendimento da garantia.

20.2.17. Na hipótese prevista no item anterior, caberá à CONTRATADA providenciar, sem qualquer
ônus para a CONTRATANTE ou para o órgão beneficiário, a retirada do veículo no município em que
estiver alocado, seu transporte ou deslocamento até a unidade responsável pelo atendimento e sua posterior
devolução ao mesmo município, após a conclusão dos serviços.

20.2.18. Serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA todos os custos diretamente
relacionados ao encaminhamento e retorno do veículo para atendimento em garantia, incluindo, quando
incidentes, transporte, guincho, combustível, pedágios e demais despesas necessárias à execução dos
serviços, não podendo ser exigidos da Administração motorista, combustível, diárias ou qualquer outro
dispêndio decorrente da localização da rede de assistência técnica indicada.

20.2.19. A distância prevista neste Termo de Referência será aferida pelo percurso rodoviário entre a
sede do município em que estiver alocado o veículo e o endereço da unidade de assistência técnica
indicada pela CONTRATADA, considerando rota rodoviária regularmente disponível.

20.2.20. Uma mesma unidade de assistência técnica poderá ser indicada para o atendimento de um
ou mais veículos e municípios beneficiados, inexistindo exigência de quantitativo mínimo de unidades
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autorizadas.

20.2.21. A CONTRATADA deverá apresentar, antes da entrega dos veículos, a relação das unidades
indicadas para atendimento em garantia, contendo, no mínimo, razão social, endereço, telefone e
comprovação de integração à rede autorizada ou de habilitação pelo fabricante.

20.2.22. Eventual alteração, encerramento, descredenciamento ou indisponibilidade da unidade
indicada durante o período de garantia não afastará a responsabilidade da CONTRATADA, que deverá
assegurar, sem ônus para a Administração, solução substitutiva que observe as condições estabelecidas
neste Termo de Referência.

20.2.23. Substituir, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, o veículo que apresentar defeitos
sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência das ocorrências técnicas e
corretivas registradas durante o período de garantia, observadas as condições e procedimentos
estabelecidos pela legislação aplicável.

20.2.24. Na hipótese de constatação, no recebimento, de vícios, defeitos, avarias ou quaisquer outras
irregularidades que impeçam ou prejudiquem o recebimento do veículo, a CONTRATADA deverá, às
suas expensas e sem ônus para a Administração, promover a correção, reparação ou substituição do
veículo ou de seus componentes, conforme a natureza da ocorrência, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contado da comunicação formal pela Administração.

20.2.25. Os defeitos ou falhas identificados após o recebimento, durante o período de garantia,
deverão ser atendidos e solucionados pela CONTRATADA, observadas as condições estabelecidas neste
Termo de Referência e na garantia do fabricante.

20.2.26. Quando constatado defeito que comprometa a segurança, a dirigibilidade ou a utilização
regular do veículo, a CONTRATADA deverá adotar imediatamente as providências necessárias para sua
solução, inclusive mediante substituição do veículo, quando tecnicamente cabível e necessária, sem
qualquer ônus para a Administração.

20.2.27. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, inclusive por quaisquer danos,
prejuízos, perdas ou avarias decorrentes de sua execução, quando comprovadamente ocasionados por ação
ou omissão da CONTRATADA.

20.2.28. Prestar à CONTRATANTE todas as informações e esclarecimentos necessários acerca do
objeto, comunicando imediatamente qualquer fato ou dificuldade que possa comprometer ou interferir na
execução do contrato.

20.2.29. Manter representante em contato direto e constante com a CONTRATANTE durante a
execução do contrato, bem como indicar responsável para o acionamento e acompanhamento dos serviços
relacionados à garantia dos veículos.

20.2.30. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

20.2.31. Substituir, às suas expensas, os veículos, componentes ou itens que forem rejeitados pela
Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento, quando constatada desconformidade com
as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital ou na proposta.

20.2.32. O veículo deverá atender aos preceitos regulamentares dos órgãos oficiais nacionais de
trânsito, especialmente quanto à iluminação, sinalização, segurança, fabricação, registro, licenciamento e
circulação, observando o Código de Trânsito Brasileiro, suas regulamentações e resoluções aplicáveis.

20.2.33. Os veículos deverão atender, no que couber, aos dispositivos da Lei nº 8.078/1990 (Código
de Defesa do Consumidor), às normas de trânsito aplicáveis e às demais legislações e regulamentações
pertinentes.

20.2.34. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato, observada a legislação aplicável.

20.2.35. Cumprir integralmente as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no
edital, no contrato e na legislação aplicável.

21. SANÇÕES 
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21.1. O licitante ou a CONTRATADA será responsabilizado administrativamente pelas infrações
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições dos arts. 184 a 187 do
Decreto Estadual nº 28.874/2024.

21.2. Constituem infrações administrativas:
I – dar causa à inexecução parcial do contrato;
II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III – dar causa à inexecução total do contrato;
IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

21.3. Pela prática das infrações previstas neste item poderão ser aplicadas, observado o devido
processo legal:

I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar; e
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
I – a natureza e a gravidade da infração cometida;
II – as peculiaridades do caso concreto;
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; e
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável.

21.5. Da advertência
21.5.1. A advertência será aplicada exclusivamente na hipótese de inexecução parcial do contrato
prevista no art. 155, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave.

21.6. Das multas
21.6.1. A multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observados os percentuais definidos neste Termo de Referência.

21.6.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor do contrato, conforme
art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021.

21.6.3. Para fins deste Termo de Referência, serão adotadas:

a) multa moratória, aplicável ao atraso injustificado no cumprimento de obrigação
contratual;

b) multa compensatória, aplicável às demais hipóteses de inadimplemento.

21.6.4. A aplicação da multa de mora não impede sua conversão em multa compensatória, nem a
extinção unilateral do contrato e aplicação cumulada de outras sanções cabíveis, nos termos do art. 162,
parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
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21.6.5. Advertência e multa de até 5% podem seguir rito simplificado e ser aplicadas diretamente
pela fiscalização, enquanto multa superior a 5%, impedimento e inidoneidade exigem processo
administrativo e competência da autoridade instauradora.

21.7. Quadro de multas

Infração Base legal Multa

Atraso injustificado na entrega art. 155, VII e art.
162

0,5% ao dia sobre a parcela em atraso, limitada
a 10%

Inexecução parcial sem grave dano art. 155, I 5% sobre a parcela inadimplida
Não sanar desconformidade/substituir veículo

rejeitado art. 155, I 5% sobre o valor do veículo

Inexecução parcial com grave dano art. 155, II 10% sobre a parcela inadimplida
Inexecução total art. 155, III 20% sobre o valor total

Não entregar documentação do certame art. 155, IV 5% sobre o valor adjudicado
Não manter a proposta art. 155, V 5% sobre o valor adjudicado

Não celebrar contrato/documentação contratual art. 155, VI 10% sobre o valor adjudicado
Retardamento relevante da execução art. 155, VII 10% sobre a parcela inadimplida

Declaração/documentação falsa art. 155, VIII 15% sobre o valor correspondente
Fraude na licitação/execução art. 155, IX 20%

Comportamento inidôneo/fraude art. 155, X 20%
Ato ilícito para frustrar a licitação art. 155, XI 20%
Ato lesivo da Lei nº 12.846/2013 art. 155, XII 30%

21.7.1. As multas aplicadas em razão do mesmo fato não poderão resultar em dupla punição pelo
mesmo inadimplemento.

21.7.2. A multa moratória incidente sobre atraso poderá ser convertida em multa compensatória
quando o atraso configurar inexecução parcial ou total, observada a vedação ao bis in idem.

21.7.3. O valor acumulado das multas aplicadas não poderá ultrapassar o limite máximo de 30%
do valor do contrato, sem prejuízo da obrigação de reparação integral dos danos.

21.8. Impedimento de licitar e contratar
21.8.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicada às infrações previstas
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar penalidade
mais grave.

21.8.2. O impedimento produzirá efeitos no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 anos.

21.9. Declaração de inidoneidade
21.9.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada às infrações previstas
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como às infrações dos incisos II a
VII quando as circunstâncias justificarem imposição de penalidade mais grave.

21.9.2. A declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar com a
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 anos e
máximo de 6 anos.

21.10. Procedimento administrativo
21.10.1. A aplicação de qualquer sanção observará o devido processo legal, o contraditório e a ampla
defesa, nos termos dos arts. 184 a 187 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

21.10.2. A apuração de infração que possa resultar em advertência ou multa, isoladas ou
cumulativamente, observará rito simplificado, nos termos do art. 185 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

21.10.3. A sanção de advertência e multa de até 5% do valor contratado poderá ser aplicada
diretamente pelo servidor ou comissão responsável pela fiscalização, observadas as garantias do
administrado.

21.10.4. A multa que superar 5% do valor contratado, bem como as sanções de impedimento de
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licitar e contratar e de declaração de inidoneidade, observará o procedimento previsto no art. 186 do
Decreto Estadual nº 28.874/2024.

21.10.5. A aplicação das sanções de impedimento e declaração de inidoneidade será precedida de
processo administrativo conduzido por comissão integrada por, no mínimo, 2 servidores públicos estáveis.

21.11. Defesa
21.11.1. Na aplicação da sanção de multa será facultada defesa ao interessado no prazo de 15 dias
úteis, contado da intimação.

21.11.2. Para as sanções de impedimento e declaração de inidoneidade será instaurado processo de
responsabilização, assegurando-se ao interessado prazo de 15 dias úteis para apresentação de defesa escrita
e indicação das provas que pretenda produzir.

21.12. Cumulação
21.12.1. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com advertência, impedimento de licitar e
contratar ou declaração de inidoneidade, quando juridicamente cabível, observado o enquadramento da
infração, a proporcionalidade e a vedação à dupla punição pelo mesmo fundamento.

21.13. Cobrança das multas
21.13.1. As multas serão descontadas dos créditos eventualmente devidos à CONTRATADA.

21.13.2. Sendo insuficientes os créditos existentes, o saldo deverá ser recolhido pela
CONTRATADA no prazo estabelecido na notificação administrativa.

21.13.3. Não havendo pagamento voluntário, serão adotadas as providências administrativas e
judiciais cabíveis para cobrança.

21.14. Registro das sanções
21.14.1. As sanções aplicadas serão registradas nos sistemas e cadastros legalmente exigidos,
inclusive nos cadastros estaduais pertinentes, no CEIS e no CNEP, observados os prazos e procedimentos
legais.

21.15. Lei Anticorrupção
21.15.1. As infrações administrativas que também constituam atos lesivos previstos na Lei Federal
nº 12.846/2013 serão apuradas e julgadas conjuntamente, nos mesmos autos, mediante Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR, observado o rito específico, nos termos do art. 187 do
Decreto Estadual nº 28.874/2024.

22. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
22.1. A formalização da contratação se dará por Contrato Administrativo, conforme disposto no
Art. 95 da Lei nº 14.133/21. 

22.2. A Administração convocará o interessado para assinatura do contrato, no prazo de até 10
(dez) dias úteis, contado da data da ciência ao chamamento, rmar o instrumento nas condições
estabelecidas no respectivo Termo de Referência, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/21.

22.3. A convocação poderá ser prorrogada uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte Contratada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justicado e aceito pela
Administração.

22.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo
e condições estabelecidos, convocar as empresas remanescentes, na ordem de classificação, para a
celebração do contrato nas condições propostas, prevista no artigo 90, parágrafo 2° da Lei 14.133/21.

22.5. Os veículos deverão ser entregues no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contado do
recebimento da Ordem de Fornecimento, a ser emitida após a regular formalização e publicação do
contrato no PNCP.

22.6. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da publicação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).
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22.7. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e a sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas,
observado o disposto no art. 90 da Lei nº 14.133/2021.

22.8. É obrigação do contratado durante toda execução da entrega do objeto ter compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, além de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação.

 

22.9. Da Garantia Contratual
22.9.1. Não será exigida garantia contratual de execução, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº
14.133/2021, considerando a natureza e as características do objeto, consistente na aquisição de 05 (cinco)
veículos automotores tipo SUV, zero quilômetro, classificados como bens comuns, com especificações
técnicas previamente estabelecidas e fornecimento mediante entrega única.

22.9.2. A decisão decorre da avaliação dos riscos realizada no âmbito do planejamento da
contratação, especialmente no Estudo Técnico Preliminar – ETP (71283303), na qual não foram
identificados riscos relevantes de execução capazes de justificar a adoção desse mecanismo de garantia. O
adimplemento das obrigações será verificado mediante os procedimentos de recebimento provisório e
definitivo, observância das especificações estabelecidas e apresentação da documentação exigida.

22.9.3. Adicionalmente, a contratação contempla garantia do fabricante e assistência técnica, sem
prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pelo integral cumprimento das obrigações assumidas e
da aplicação das sanções administrativas cabíveis em caso de inadimplemento.

22.9.4. A não exigência da garantia contratual mostra-se, portanto, adequada e proporcional ao
risco efetivamente identificado, evitando a imposição de ônus financeiro adicional ao contratado sem
demonstração de benefício correspondente para a Administração, em observância aos princípios da
eficiência, economicidade, proporcionalidade e competitividade.

23. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
23.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos
seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a
seus objetivos;
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
II - por acordo entre as partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do
modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
originários;
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação
ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou
execução de obra ou serviço;
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
§ 1º Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das
providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.
§ 2º Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do caput deste artigo às contratações de
obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de
procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento
ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.
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23.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da públicação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), período destinado ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da
contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 28.874, de
25 de janeiro de 2024.

23.3. A vigência contratual não se confunde com o prazo de garantia do veículo, o qual será
contado conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

23.4. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do
orçamento estimado definitivo da Administração, nos termos do art.154, § 2º, do Decreto Estadual nº
28.874/2024. Caso a vigência contratual ultrapasse o período de 12 (doze) meses, será aplicado o
reajustamento em sentido estrito, mediante a utilização do IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a
substituí-lo, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano e as demais disposições legais aplicáveis.

24. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
24.1. A fiscalização do contrato será realizada por comissão a ser designada pela Administração
Pública, que fiscalizará a execução contratual, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, anotando, em
registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato.

24.2. O ato de designação da equipe de fiscalização será juntado aos autos oportunamente,
assegurando a segregação de funções em relação à equipe de planejamento da contratação, conforme
determina a legislação vigente.

24.3. Os esclarecimentos solicitados pela scalização deverão ser prestados imediatamente, salvo
se depender de modicação de cálculo ou teste, hipótese em que será xado um prazo de acordo com a
complexidade do caso;

24.4. O exercício da scalização pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade da CONTRATADA.

24.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento da entrega do objeto, devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos art. 117
e 140 da Lei 14.133 de Abril de 2021.  

24.6. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento
e entrega do objeto e do contrato.

24.7. A verificação da adequação do objeto deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

24.8. A fiscalização será feita por uma comissão especialmente nomeada para este
fim pela Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPOG), através de portaria a ser
publicada no diário oficial do Estado.

24.9. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual, conforme § 3º da Lei 14.133/21.

24.10. Gestor do Contrato
24.10.1. O gestor do contrato, a ser designado por Portaria, terá como função administrar o contrato
até o término de sua vigência, desempenhando as atribuições administrativas que são inerentes ao controle
do contrato, nos termos do Art. 20 e seus incisos no Decreto nº 28.874/2024, que regulamenta as
contratações públicas do Estado de Rondônia.

25. APLICAÇÃO DO ART. 8º DO DECRETO ESTADUAL 21.675/2017 – COTA
ME/EPP
25.1. Considerando as características do objeto, não se recomenda a aplicação de cota reservada
para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, com
alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, bem como do Decreto Estadual nº
21.675/2017. Embora a contratação se refira à aquisição de bens, a solução planejada contempla o
fornecimento de 05 (cinco) veículos automotores tipo SUV, zero quilômetro, com especificações
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padronizadas, entrega emplacada, garantia mínima e rede de assistência técnica autorizada, o que demanda
uniformidade operacional e administrativa.

25.2. No caso concreto, a reserva de cota de até 25% não se mostra adequada, pois a divisão do
objeto pode acarretar prejuízo ao conjunto da contratação, com risco de fornecimento por empresas
distintas, diversidade de marcas, modelos, componentes e condições de garantia e manutenção,
dificultando o recebimento, a gestão patrimonial, a padronização da frota e a fiscalização contratual. Além
disso, o Estudo Técnico Preliminar apontou que a solução deve ser executada de forma una, justamente
para preservar a vantajosidade, a eficiência administrativa e a adequada gestão dos bens a serem
incorporados ao patrimônio público.

25.3. Dessa forma, à luz do art. 8º c/c art. 10 do Decreto Estadual nº 21.675/2017, conclui-se pela
não aplicação da cota reservada para ME/EPP, por não se revelar medida vantajosa nem compatível com a
preservação do conjunto do objeto, sem prejuízo da incidência dos demais benefícios legais aplicáveis às
microempresas e empresas de pequeno porte que participarem da licitação

26. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONSTITUÍDAS SOB A FORMA DE
COOPERATIVA
26.1. Não será admitida a participação de sociedades cooperativas na presente licitação, tendo em
vista a natureza do objeto, consistente na aquisição de veículos automotores novos, cujo fornecimento
exige atuação empresarial voltada à fabricação, distribuição ou comercialização de veículos, bem como o
cumprimento de obrigações legais e contratuais inerentes ao mercado automotivo.

26.2. A aquisição de veículos automotores pressupõe que o contratado atue como fabricante,
concessionária ou revendedor autorizado, apto a fornecer bens novos, prestar garantia de fábrica, assegurar
assistência técnica por rede autorizada, realizar substituição de peças originais, cumprir obrigações
relativas ao Código de Defesa do Consumidor, bem como atender às exigências tributárias, ambientais e
de registro inerentes à comercialização de veículos.

26.3. As sociedades cooperativas, disciplinadas pela Lei nº 5.764/1971, possuem finalidade
voltada à prestação de serviços aos seus cooperados e à satisfação de interesses comuns, não sendo
constituídas, em regra, para o exercício da atividade empresarial de comercialização de veículos
automotores novos nas condições exigidas pelo mercado e pela legislação específica do setor.

26.4. Nesse contexto, a participação de cooperativas revela-se incompatível com as
peculiaridades do objeto licitado, podendo comprometer a adequada execução contratual, especialmente
quanto às responsabilidades relacionadas à garantia do fabricante, à assistência técnica autorizada, ao
fornecimento de peças originais, ao suporte pós-venda e às demais obrigações inerentes ao fornecimento
de veículos novos.

26.5. Diante do exposto, fica vedada a participação de empresa em forma de cooperativas.

27. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LEI N 13.709/2018 - LGPD E DA LEI DE
ACESSO A INFORMAÇÃO - LEI Nº 12.527/2011 (LAI)
27.1. As partes deverão observar a LGPD no tratamento de dados pessoais eventualmente
necessário à formalização, execução e fiscalização da contratação, limitando-o às finalidades
administrativas pertinentes e adotando medidas adequadas de segurança.

28. DOS CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
28.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Manual de Sustentabilidade das Compras e
Contratos do Conselho da Justiça Federal (CJF) e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

28.1.1. Os resíduos gerados com a presente contratação, que sejam aptos, após o uso, serão
encaminhados à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de destinação ambientalmente adequada,
conforme determinado na alínea 'a', inciso I, do art. nº 31, da Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de
Resíduos Sólidos.

28.1.2. Conforme consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, elaborado pela Câmara
Nacional de Sustentabilidade - CNS/DECOR/CGU/AGU, 6ª edição (agosto de 2023), depreende-se que:

"A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE constitui importante elo da corrente do
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desenvolvimento sustentável e impõe que tanto o bem-estar social quanto o desenvolvimento
econômico sejam alcançados sem prejuízo do meio ambiente ecologicamente equilibrado, que
deve ser mantido e preservado pela geração atual em benefício próprio e das futuras gerações." (p.
15)

28.1.3. Dessa forma, o Termo de Referência estabelecerá que os equipamentos/veículos devem
atender aos critérios estabelecidos pela legislação ambiental, em especial, ao PROCONVE (programa de
controle da poluição do ar por veículos automotores), conforme Resolução/CONAMA nº 492, de 20 de
dezembro de 2018, da seguinte forma: Especificações Técnicas do Produto (TERMO DE REFERÊNCIA):

“Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissão de
poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do
Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resolução CONAMA n° 18, de
06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492,
de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes.” (p. 285)

28.1.4. A empresa contratada também deverá seguir as seguintes orientações: Só será admitida a
oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA
n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e
correlata.

28.2. O edital deverá prever que o CONTRATADO deverá obedecer à legislação ambiental
vigente, no que couber.

28.3. Os impactos ambientais inerentes à fabricação e utilização de veículos automotores serão
mitigados mediante observância da legislação ambiental aplicável, especialmente dos limites de emissões
atmosféricas e sonoras, sem prejuízo das medidas relacionadas à manutenção, destinação de resíduos e
desfazimento ao final da vida útil.

29. PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS
29.1. Justifica-se a exclusão da participação de pessoas físicas na presente licitação, tendo em
vista as características específicas do objeto a ser contratado. A contratação tem por objeto a aquisição de
05 (cinco) veículos automotores tipo SUV, zero quilômetro, destinados ao fortalecimento da capacidade
operacional dos Conselhos Tutelares, devendo os bens ser entregues emplacados pelo fornecedor, prontos
para uso, com nota fiscal, manuais, documentação necessária ao primeiro registro/licenciamento, garantia
mínima e rede de assistência técnica autorizada, conforme requisitos definidos no Estudo Técnico
Preliminar.

29.2. Vale destacar que a modelagem da contratação foi estruturada para atendimento por
fornecedor com capacidade técnico-operacional e estrutura compatíveis com o fornecimento padronizado
de veículos novos, inclusive quanto à regular entrega documental, suporte em garantia, assistência técnica
autorizada e demais condições necessárias ao recebimento definitivo e à entrada em operação dos bens.

29.3. Assim, a exclusão de pessoas físicas não possui caráter arbitrário ou restritivo indevido, mas
decorre da necessidade de resguardar a adequada execução contratual, a padronização do fornecimento, a
rastreabilidade documental, a garantia do fabricante, a assistência técnica e a segurança administrativa na
incorporação patrimonial dos bens, preservando-se, com isso, a eficiência, a vantajosidade e o atendimento
do interesse público.

30. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO DE
FUNÇÕES
30.1. Nos termos do art. 7º, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do art. 3º, §4º,
do Decreto Estadual nº 28.874, de 25 de janeiro de 2024, declara-se que foram observados os princípios da
segregação de funções na elaboração deste Termo de Referência, assegurando-se que as atividades de
planejamento, fiscalização, recebimento e gestão do contrato não sejam exercidas por um mesmo agente
público, garantindo a independência e a imparcialidade nas fases da contratação pública.

31. DA VEDAÇÃO À CONTRATAÇÃO DE PARENTES DE AGENTES PÚBLICOS
31.1. Em conformidade com o parágrafo único do art. 48 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, fica expressamente vedada a contratação de empresa cujo sócio, dirigente, responsável técnico ou
integrante do quadro societário seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau.
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32. DA ADOÇÃO DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO, COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE
DISPUTAS E ARBITRAGEM PARA A SOLUÇÃO DE LITÍGIO
32.1. Conforme o caput do art. 151 da Lei 14.133/21, é facultada à Administração utilizar os
meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias em suas contratações, por outro lado, o
parágrafo único exige que tais meios sejam aplicados às controvérsias relacionadas a direitos patrimoniais
disponíveis.

32.2. Dessa forma, caso necessário, será adotado os meios alternativos de resolução de
controvérsias, tendo em vista que o objeto a ser licitado possui valor econômico e pode ser comercializado
ou transacionado livremente por seus titulares, obtendo assim uma maior celeridade na solução dos
conflitos no âmbito administrativo, evitando o custo e a morosidade do Poder Judiciário.

33. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
33.1. Não se identificam, no caso concreto, contratações correlatas e/ou interdependentes
indispensáveis à execução do objeto pretendido. A presente contratação possui natureza autônoma e
suficiente em si mesma, uma vez que contempla o fornecimento integral de 05 (cinco) veículos
automotores tipo SUV, 0 km, devidamente emplacados pelo fornecedor, acompanhados da documentação
necessária ao primeiro registro/licenciamento, manuais, garantia e suporte em rede autorizada (...), prontos
para uso e aptos ao atendimento da finalidade pública estabelecida.

33.2. Registra-se, ademais, que o próprio planejamento da contratação prevê apenas providências
administrativas internas relacionadas à regular formalização do ajuste, ao recebimento, à conferência, à
incorporação patrimonial e à posterior destinação dos bens aos beneficiários, não havendo necessidade de
celebração prévia ou concomitante de outros contratos para que a solução produza os resultados
pretendidos. Também consta do Termo de Referência que, em razão da natureza do objeto, não há
necessidade de adaptações no ambiente do órgão, nem de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações
específicas para a celebração do ajuste.

33.3. Eventuais despesas futuras relacionadas à operação e à manutenção dos veículos, após sua
incorporação ao patrimônio público, inserem-se na rotina administrativa de gestão da frota e não
configuram, para fins deste planejamento, contratações interdependentes capazes de condicionar ou
inviabilizar a presente aquisição. Assim, conclui-se que a contratação pode ser realizada de forma
independente, sem prejuízo à sua execução, ao interesse público e à efetividade da solução escolhida

34. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E PAGAMENTO SEMELHANTES ÀS DO SETOR
PRIVADO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO, DAS GARANTIAS EXIGIDAS E
OFERTADAS E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO (ART. 40, 14.133/21)
34.1. Em atenção ao Art. 40, I da Lei 14.133/2021, consta a indicação neste Termo de Referência
das condições de pagamento, bem como os prazos para adimplemento, vejamos: 

Condições de Execução e recebimento: Item 13 e subitens;

Condições de pagamento: item 16 e subitens;

Garantia do objeto: item 14 e subitens;

35. DAS CONDIÇÕES GERAIS
35.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos
aplicando-se a Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, bem como o Decreto nº 28.874/2024.

35.2. Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na
legislação vigente que obste o cumprimento pela contratada dos prazos e demais obrigações aqui
estatuídas a mesma ficará isenta das multas e penalidade pertinentes.

 
Elaboração:

 
ROBERTA SILVA DOS SANTOS GONÇALVES

Chefe de Núcleo de Planejamento de Compras e Contratos - SEPOG-NPCC
 

VALÉRIA MORENO MARTÃO
Gerente de Transferências Governamentais - GTG
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Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental - EPPGG
 

Revisão:
 

NICKSON NERES DE MOURA
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental

 
APROVO:

Após análise criteriosa, aprovo o Termo de Referência, uma vez que a demanda da Unidade
foi devidamente avaliada e os parâmetros para a contratação foram estabelecidos em conformidade com os
princípios da licitação, garantindo assim o atendimento ao interesse público. Este documento atende à
determinação expressa no §1º do art. 40 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como aos arts. 45 e
46 do Decreto n.º 28.874, de 25 de janeiro de 2024

 
ANA CLÁUDIA SALES PINHEIRO

Diretora Executiva da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG
Delegação de Competência da Portaria nº 361, de 04 de maio de 2026 ( 75840472)

Documento assinado eletronicamente por ANA CLÁUDIA SALES PINHEIRO , Diretor(a)
Executivo(a), em 08/09/2026, às 10:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo
18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ROBERTA SILVA DOS SANTOS , Chefe de Núcleo, em
08/09/2026, às 10:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Valéria Moreno Martão, Gerente, em 10/09/2026, às 11:40,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 75823272 e o código CRC 25B8999D.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0035.000450/2026-42 SEI nº 75823272
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